
ACORDAM os membros do Colegiado, por unaniundade de votos, em DAR 
provimento ao recurso, nos termos do voto da Relatora. 
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Assunto: Impost() sobre a Propriedade Territorial Rural - 11R 

Exercício: 2004 

Ementa: 

[TR 	EXCLUSA0 DA BASE DE CALCULO 	ÁRIA  DE 
PR kSERVA.(1‘.:A0 PERMANEN'IE 	ATO 	DE(  LARA 
AMMENTAL - EXERCÍCIO POSTERIOR A 200 I -  EXIGIBILIDADE .,  

Para fins de  exclusão  da base de cálculo do ITR,  após  a vigência da Lei n" 
10.165, de 27/12/2000, se tornou imprescindivel a informação em ato 
declaratório ambiental protocolizado no prazo legal. Entretanto, aquele 
document() pode ser  substituído  por outro de igual valor probante, emitido 
Por órgão  ambiental. 

Al.ZU A DE UTILIZAÇÃO LIMITADA - INTFRFSSF ECOLOGIC() 
COM PROVAÇÃO. 

Para  eleito  de exclusão do [TR serão aceitas como dc interesse  ecológico  as  
areas declaradas em  caráter especifico, através  de ato emitido por órgão 
competente, para determinadas  áleas  do  imóvel  Fula]. 

Recurso Provido. } _... 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.. 



A 
-Ana N I'  Olhupio Holanda - Relatora 

Edita.do em: 11. FEV 2011 
Participaram do 'presente julgamento os Conselheiros Ana .Neyle Olímpio 

Holanda, Caio Marcos Cfindido, Alexandre Naoki Nishio -ka, José Raimundo Tosta Santos, 
Odmir Fernandes e Gonçalo Bonet Allage.. 

Relatório 

Trata o presente processo de Notiticaçao de Lan çamento N" 
09105/000 -12/2007, que trata do imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR.), referent° 
ao imóvel denorninado Gleba Ribeirao Concórdia, Lotes 222 a 228 e 242 a 250,  localizado no 
município de Tuneiras do Oeste (1).10, por meio do qual se exige do sujeito passivo acima 
identificado o montante de R$ 770.492,74, a titulo de imposto, acrescido da nnitta de ofieio 
equivalente a 75% do valor do tributo apurado, além de juros dc mora, em face da glosa de 
valores apresenta.dos na deelaraçao do tributo, referente ao exereieio 2004, com supcdanco nos 
artigos 10, § -1`) e inciso 11 da Lei n" 9.393, de 19/11/1996, artigo 17-0, § 1 0, da Lei n" 6.983, de 
31/08/1981, coin a reda.(,;:lo dada pela Lei D." tO165, de 27/12/2000, nos seguintes moldes: 

i) Ai ea de Pi eservaeao Permanente 74,50 ha paw 0,00 ha: 

ii) Area de 1.1tilizacao Limitada 1.335,20 ha para 0,00 ha; 

iii) Valor da  'leira Nua — R$ 447.700,00 para R$ 6.741,890,25, 

2.. 	 0 Valor da Terra Nua (VTN) fbi calculado a partir do valor médio . por 
hectare determinado em Laudo  Técnico  de .Avaliayao,  fornecido pelo sujeito passivo (fls. 44 a 
55), aos 06/12/2007, 

3., 	 Em contraposiedo ao hineamento, foi apresenta.da a impugnação de ills. 108 a 
109, aditada coin as considerayôes de 117 a 1.25, 

4.. 	 Submetida a lide a julgamento, os  membros  da I.' Turma da Delegacia  da 
Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo  (li ande  (MS) acordaram por dar o 
lançamento corno procedente, resumindo o seu entendimento nos termos da ementa a  seguir 
transcrita: 

Aswinto Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural IT)? 

Exercicio • 2004 

AREAS ISEN14SYRIBUl2l(i 10 

Para (Olio de Isencao do .11.R., .somente  sera aceita corno de 
inferes  se et...ológico a area declarada em caráter especifico, por 
ór competente. 

Con.sidera-se de reserva legal a Ïlre1-1 devidamente averbada 
corno tal a margem da  matrícula  do imóvel, àcfpocado 
respectivo  lato gerador 

VALOR DA TERRA MIA 
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base de caJdo do imposto,scra o -vplor ‘la ter a nua apurrah-.) . 	- 
rwla liscalizacao a pal fir de valor" constante: de laudo 1.&31ico 
fornecido pelo coral ihuinte se aJo exicth elementos de convicçiro 
que justiliquetnreconhecer valor  menor 

Lan< ainento  Procedente 

5. Intimado aos .10/10/2008, o sujeito passivo apresenta sua irresignação por 
mcio de recurso voluntado tempestivo (li s.. 211 a 237).. 

6. No apelo interposto, o sujeito passivo apresenta, em sintesc, os seguintes 
argumentos cm sua de  lesa: 

Os documentos apresentados comprovam a formalização da Area de 
Ittilização Limitada — interesse Ecológico questionada pelo fisco; 

IT. • a averbação no registro de imóveis não é exigível quando se tratar de 
Area de hiteresse Ecológico; 

111 	o Ato Declaratorio Ambiental (ADA) fbi protocolizado 
tempestivamente junto ao IllAMA; 

IV con forme  Certidão  do Instituto Ambiental do Parana (TAP), há na area 
total do  imóvel  uma extensão de 1.053,2751 ha de Area de Interesse Ecológico e de 281,9431 
ha de Arcade Reserva I egal; 

V — no tocante  ao V.FN, a decisão de prim.eira  instância apresenta. argumento 
não aceitável,  sob a fundamentação de que não pode considerar o Laudo Técnico de Avaliação 
complementar, de fls. 243 a 253, que veicula VTN maior que aquele observado pela 
fiscalização, pois implicaria em majorar aquele valor antes apontando polo sujeito passivo; 

VI — o laudo dc Avaliação complementar demonstra que o VTN, na espécie, 
menor na medida que se diminui a area tributável. 

7„ 	 A.o final, defende o provimento do recurso para o cancelamento do auto de 
in fração guerreado, 

8. 	 Vieram os autos a julgamento  neste colegiado, de acordo com as 
determinações de competência veiculadas pela Portaria MF IV 256, de 22/06/2009, em seu 
artigo 3",111. 

É o Relatório. 

Voto 

Conselheira Ana Neyie  Olímpio Holanda, Relatora 

0 recurso preenche  os requisitos para sua admissibilidade, dele torno 
CO nhecimento 



0 objeto do presente processo é o auto de infração que diz respeito a imposto 
sobre a propriedade territorial rural (1TR), referente  ao imóvel denominado Gleba Ribeirao 
Concordia, Lotes 222 a 228, 242 a 250, localizado no município dc Tunciras do Oeste (PR), TIO 
exercício 2004, em face  da. glosa de valores apresentados na declaração do tributo, por falta de 
comprovação, mediante documentação habit e idônea das informaçOes prestadas na declaração 
do 1TR, a titulo de: i) _Area de Preservação Permanente 74,50 ha para 0,00 ha, ii) Area de 
Utilização Limitada - 1335,20 ha para 0,00 ha, e iii) Valor da Terra Nua R$ 447 700,00 para 
R$ 6 741 890,25 

O lançamento se arrimou  na ausência  do Ato Declaratório Ambiental (ADA) 
e na falta da sua averbação à margem da inscrição da matricula do imóvel., no cartório de 
registro de imóveis competente 

A exigência do Ato Declaratório Ambiental (ADA), para efeito dc  exclusão 
da base de  cálculo  do ITR das areas de preservação permanente e de utilização  limitada , assim 
entendidas as  áreas  de reserva legal, areas de reserva particular de patrim ônio natural e areas de 
declarado interesse ecológico, e de outras areas passíveis de exclusão, como areas corn plano 
de manejo florestal e areas para reflorestamento, se Fez valer a. partir da Lei n'' 10.165, de 
27/12/2000, em sell artigo 17-0, em seu § 1", que deu nova redação a. Lei n" 6.938, de 
31/01/1981, nos seguintes termos: 

Art. .17-0. Os proprielát 	111171.8 que re beneliciarem coin 
red1100 rio valor do Impoqo wive a Nopriedade Territotial 
Rural -- RR, corn base em Ato Declaralótio Ambiental - ADA., 
deverão recolher-  ao MAMA a impor•tancia prevista no item 3 11 
do Anexo VII da Lei n" 9 960, de 29 de Janeiro de 2000, a titulo 
de Paxa de Vistoria. 

) 
"`" 1'  /1 utilização do ADA 'tam cIeito de reducão do valor a 
pagai • do In? é o bt igrIt(jria ." 

Assim, a partir de 1 0  de janeiro dc 2001, o sujeito passivo esta obrigado a 
apresentar o A.D.A., para tins de  exclusão  da Area de Preservação Permanente declarada. - pelo 
sujeito passivo, no cálculo da base do ITR. 

Na  espécie, o sujeito passivo coligiu aos autos  Certidão fornecida pela 
Secretaria de kstado do Meio Ambiente e Recursos ilidricos Instituto Ambiental do Parana — 
Escritório Regional dc IJmum atria (It 31), em que está especilicada, palm os I,otes 222 a 228 e 
242 a 250 da Gleba Ribeirao da Concordia, a existência de 74,4973 ha de Area de Preservação  
Permanente, 281,9431  ha de Area de Reserva Legal e 1.053,2751 ha de Area de  Interesse 
Ecológico,  somando todas as areas preservacionistas o total de 1.409,71.55 ha 

Conforme Matrícula n" 12241 do Cartório do Registro de Imóveis do 2" 
Oficio da Comarca de Cruzeiro do Oeste (PR.), os I ,otes 222 a 228 e 242 a 250 da Gleba 
Ribeirão da Concordia per :LIAM  urna Irea total de 1.409,7155 In de extensdo.. 

A se norteau por tal declaração do orgdo ambiental estadual, toda a area dos 
Lotes 222 a 228 e 242 a 250 da Gleba Ribeirao da Concordia  estaria classificadas como não 
passiveis de tributação pelo ITR.  

Entendo que a Certidão Secretaria de 'Estado do Meio Ambiente e  Recursos 
fildriCOS — Instituto Ambiental do Parana — Escritório Regional de Umuarama, citada, presta-se 
a respaldar a Area de Preservação Permanente, suprindo a exigência do ADAI 
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Neste sentido, cumpre observar que, embora a Certiddo houvera sido emitida 
aos 23/10/2(107, o pronunciamento do Instituto Ambiental do Parana, acerca. da cfetiva 
existência  da Area de Preservação Permanente, além de atestar o lato na data em que fin 
c,erti (lead°, não impede que se presto a tal no ano a que se refere o auto de infração, 2004, vez 
que, 1110 esteio do princípio da .razoabilidade, ha de se admitir que a fOrmação de tal '1:1"ed 
preservacionista acarrete mais que uni ano. 

Ademais, que  a protocolização do ADA é apenas a formalização de pedido de 
vistoria  ao  orgão ambiental -federal, para averiguação da existência. da Area de Preservação 
Permanente, e, na  espécie,  a  Certidão  já refcrencia a sua efetividade.. 

Assim, ha que ser restabelecida a exclusão da base de cálculo da Area de 
Preservação Permanente de 74,4973 ha.. 

Por outro lado, o reconhecimento da Area de interesse Ecológico  declarada  
requer a apresentação de ato  especifico,  dentro das imposiOes legais, quo confiram este perffil . 

extensão de terras determinada.. 

A  exclusão  das  áreas  de preservação pennanente, de reserva legal e de 
interesse ecológico, para fins de apuração da area tributável, no  cálculo  do 1TR,  está  prevista 
nas  afincas  "a" e, "b", do inciso TI, do § 1', do artigo 10, da Lei n° 9.393, de 19/11/196, verbis: 

Art 10 	) 

Pal.-  08 (. eitos• de apuração do I7'R, considerar-se-ó: 

11— area tributóvel„ a area total do imóvel menos as areas• 

a) de preservaçiio permanente e de reserva legal,  previstas na 
Lei a" 4.771, de 15 de setembro de 1965, corn a reda(iTio dada 
pela Lei n"7.803, de 18 de julho de 1989; 

L) de interesse ecológico para a  proteção  dos ecos'sisternas, 
as sun declaradas medionte ato do nrw-io competente, federal on 
estadual,  e que ampliem as .  I.  estriOes dc uso previstas na alinea 
anterior; (destaques da transcrição) 

0 dispositivo legal reportado trata de concessão de beneficio fiscal ,  razão 
pela qual deve ser interpretado literalmente, de acordo corn o artigo 111 da Lei IV 5.172, de 
25/10/1966 (Código bradrio Nacional - CM), 

Neste sentido, estabelece o artigo 10 do Decreto n" 4..38.2, de 19/09/2002, 
)R, para que possa se beneficiar da exclusão da base de calculo do ITR, o sujelto passivo deve 

apresentar ato emitido por orgão competente, federal ou estadual, como a seguir transcrito: 

Art. 10 Área tributável. (:"? a  área  total do imóvel, excluidas as 
areas. 

I - de preserva (ão permanente (Lei n" 4 771, de 15 de setembro 
dc 1965 - Código Florestal, arts.. 2" e 3", coin a redacJo dada 
pela  Lei n" 7.803, de.18 julho de 1989, art. ), 



11 -  dc reserva legal (Lei n" 4 771, de 1965, art 16, coin a 
reduciTio dada pela Medida Provis.ória n" 2 166-67, de 24 de 
agosto de 2001, art. 1"), 

.111 - de reserva particular do  património  natural (Lei n'' 9 985, 
de IS de julho de 2000, art 21, Decreto n" 1.922, de 5 de  junho 
de 1996); 

IV de ,servidão  florestal  (Lei n' 4.771, de 1965, art. 44-A, 
acrescentado pela Medida Provis.ória n"2.160-67, de 2001), 

V - de interesse ecolózico para a  proteção  dos ecossistemas.  
assim declaradas mediante ato do &ltd.° competente. federal ou 
estadual, e que ampliem as restrições de uso previstas nos 
ineisos I e II do caput deste art1zo (Lei n" .9.393. de 1996, art,  
10, k' 1", inciso 11,  alínea "  

comprovadamcnre imp), estávei.s para a aiividade rural, 
declaradas de interesse ecológico mediante ato do 6igiTio 
competente, lederal ou estadual (Lei n" 9 39.3, de 1996, art 10, 
I", inciso 	alínea " e") 

) 

2"4 ái ea total do imóvel deve se refer ir situaeiio existente na 
data da efi'Liva entrega  da Deelaia0o do imposto sobre a 
Prop, iedade 'Territorial Rural -- DÍTI? (destaques da 
b .anscricão) 

Com  efeito , para a comprovação da area de relevante interesse ecológico para 
proteção dos ecossistemas, faz-se .necessário que ela seja declarada em  caráter especifico, 

para deterntinadas areas da propriedade particular, não podendo  ser aceitas como  de interesse 
ecológico as areas declaradas em caráter geral, o que se confirma com as determinações do 
artigo § 6°, da Instrução Normativa SR.F n° 43, dc 07/05/1997, COITi a redação dada pelo 
artigo 1 0, IL da instrução Normativa 	n" 67, de 01/09/1997: 

Art 10 ( ) 

6" Para c:/eito  de exchtsao  do 1T]?, ncio serdo aceitas como de 
interesse ecológico as areas declaradas', eta caráter ierai, pot 
regato  local ou nacional, mas, sim, apenas as declaradas, em 
caráter específico para determinadas areas da propriedade 
particular.  (destaques da transcrição) 

Entendo que  a Certidão  Secretaria dc Estado do Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos instituto Ambiental do Parana Escritório Regional de I.Tinuarama (11. 31), já 
relerida, presta-se a respaldar a particularização da Area de Interesse Ecologic() pata o imóvel 
cm questão.. 

Repetindo-se, aqui, a mesma considerações acerca do aspecto temporal 
daquela Certidão, que houvera sido emitida aos 23/10/2007, mas que, não impede qu.e a 
respaldar a„existência. da Area de Interesse Ecológico no ano a que se refere o auto de infração, 
2004, vez que, no esteio do principio da razoabilidadc, há de se admitir que a fOrmação de tal 
área pleSerVaelorrista acarrete mais que UM ano. 

Cam cfcito, deve ser restabelecida a exclusão da base de cálculo reterente 
Area de Interesse Icolcr.)gico na  extensão  de 1.053,2751ha. 

6 
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Forte no exposto, somos por dar provimento ao recurs() voluntatio 
apresentado. 

Sala das Sessões, em 23 de  setembro  de 2010 

- 	 2 	 te, 
Ana Ne 	Olimpio )1anda 
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